
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.518 - MS (2019/0243971-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MÁRCIA CORRÊA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER  - MS008586 
AGRAVADO  : ITAÚ SEGUROS S/A 
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA  - MS005871 
 

  

DECISÃO

 Trata-se de agravo contra decisão que não admitiu recurso especial 

manejado em face de acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO – 

ARRENDAMENTO MERCANTIL – JUROS 

REMUNERATÓRIOS – ABUSIVIDADE NÃO COMPROVADA 

– CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS – POSSIBILIDADE 

– COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – NÃO CUMULATIVIDADE 

COM OUTROS ENCARGOS – TARIFA DE TERCEIROS – 

RESTITUIÇÃO DE VALORES – MATÉRIAS DECIDIDAS 

CONFORME A PRETENSÃO – FALTA DE INTERESSE 

RECURSAL – SENTENÇA MANTIDA – MAJORAÇÃO DA 

VERBA HONORÁRIA ORIGINALMENTE FIXADA (ART. 85, § 

11, DO CPC) – RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NA 

PARTE CONHECIDA, DESPROVIDO.

Somente é devida a limitação dos juros remuneratórios quando 

devidamente comprovada que a taxa exigida pelo banco supera 

consideravelmente a taxa média de mercado, aplicada às operações 

de mesma espécie, divulgada pelo Bacen, adotando-se como 

parâmetro o entendimento proferido no Recurso Especial de n.º 

1061530/RS, de Relatoria da Ministra Nancy Andrighi, Segunda 

Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009.

Sendo o contrato posterior a 31.03.2000 e havendo cláusula 

contratual que autorize a capitalização dos juros em periodicidade 

inferior a mensal – mesmo que implícito na forma de cálculo de juros 

aplicável sobre o débito -, mister reconhecer-se a legitimidade da 

incidência da mesma.

É vedada a cumulação da comissão de permanência com juros 

remuneratórios, juros moratórios, multa moratória e correção 

monetária, cujo valor não pode ultrapassar a soma dos encargos 

remuneratórios e moratórios previstos no contrato.

Não se conhece do recurso por ausência de interesse recursal quando 
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a pretensão, objeto de impugnação, foi favorável ao recorrente.

Em razão da interposição da apelação e da consequente sucumbência 

recursal, a verba honorária fixada na sentença deve ser majorada, 

conforme determina o art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 325/329).

A agravante, nas razões do recurso especial sustenta: a) necessidade de 

limitação da taxa de juros remuneratórios à taxa média de mercado, eis que fixados de 

forma abusiva; b) afastamento da capitalização de juros eis que não contratadas e c) 

afastamento de todas as taxas e tarifas sem previsão normativa expressa.

Não foram apresentadas contrarrazões (certidão de fl. 577, e-STJ).

Assim delimitada a controvérsia, passo a decidir.

Destaca-se que a decisão recorrida foi publicada depois da entrada em 

vigor da Lei n. 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 

admissibilidade do Código de Processo Civil de 2015, conforme Enunciado 

Administrativo 3/2016 desta Corte. 

Preliminarmente, destaca-se que a decisão de admissibilidade (e-STJ, 

303/313), ao negar seguimento ao recurso, apoiou-se em teses firmadas nesta Corte pela 

sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973 e art. 1.036 e seguintes do 

CPC/15) que, ao julgar os Temas 24 a 27; 246 e 247, firmou as seguintes teses:

Temas 24 a 27 (As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos 

juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura - Decreto 22.626/33 - Súmula 596/STF):

I   -   JULGAMENTO   DAS   QUESTÕES  IDÊNTICAS  QUE  

CARACTERIZAM  A MULTIPLICIDADE.

ORIENTAÇÃO  1  - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As 

instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei  de  Usura (Decreto 22.626/33), 

Súmula 596/STF; b) A estipulação de  juros  remuneratórios  

superiores  a  12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São 

inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos  de  mútuo  

bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406   do  CC/02;  d)  É  

admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros remuneratórios  em 

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação  de  

consumo  e  que  a  abusividade  (capaz  de  colocar  o consumidor  

em  desvantagem  exagerada  art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente  

demonstrada,  ante  às  peculiaridades  do julgamento em concreto.
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[...]

(REsp 1061530/RS, SEGUNDA SEÇÃO, Min. Relatora Nancy 

Andrighi, julgamento 22.10.2008, DJe 10.3.2009). 

Tema 246 (É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior 

a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 

Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 

expressamente pactuada); e 

Tema 247 (A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual 

deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de 

juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da 

taxa efetiva anual contratada.)

Por oportuno, transcrevo ementa do julgado:

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 

AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO 

CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO DE 

FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS 

COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 

2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MORA. 

CARACTERIZAÇÃO.

1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de 

Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida 

Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem 

por pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos 

serem, periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros não 

pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir 

novos juros.

2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática 

financeira, de "taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos", 

métodos usados na formação da taxa de juros contratada, prévios ao 

início do cumprimento do contrato. A mera circunstância de estar 

pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica 

capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa de 

juros pelo método composto, o que não é proibido pelo Decreto 

22.626/1933.

3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida a 

capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em 
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contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 

Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), 

desde que expressamente pactuada."

- "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve 

vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato 

bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é 

suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".

4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de 

permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos 

remuneratórios ou moratórios.

5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o 

estado de inadimplência, que decorre da falta de demonstração da 

abusividade das cláusulas contratuais questionadas.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

(REsp 973.927/RS, SEGUNDA SEÇÃO, Relatora p/ acórdão 

Ministra Maria Isabel Gallotti, julgamento 8.8.2012, DJe 24.9.2012). 

O Tribunal de origem, ao exercer o juízo de conformidade e aplicar a tese 

repetitiva ao caso concreto, o faz em caráter exclusivo e definitivo, de modo que se torna 

inviável a interposição de qualquer outro recurso com o fim de rediscussão das referidas 

matérias, sob pena de ineficácia do instituto implantado pela Lei n. 11.672/2008.

No que concerne à exclusão de taxas e tarifas supostamente cobradas 

indevidamente, verifico tratar-se de impugnação genérica, sem especificar o encargo ou 

apontar quais dispositivos de lei federal entendeu por violados, de modo a permitir o 

conhecimento do recurso especial com espeque tanto na alínea "a" quanto na alínea “c” 

do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

Assim, imperioso concluir pela incidência da Súmula n. 284 do egrégio 

Supremo Tribunal Federal, visto que a deficiência na fundamentação do recurso não 

permitiu a exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VÍTIMA FATAL. 

TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. EVENTO DANOSO. 

SÚMULA 54/STJ. TERMO FINAL DO PENSIONAMENTO. 

SÚMULA 284/STF. DANOS MORAIS. VALOR RAZOÁVEL.

1. Segundo o entendimento majoritário da Segunda Seção, sufragado 

no REsp 1.132.866/SP (julgado em 23.11.2011), no caso de 
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indenização por dano moral puro decorrente de ato ilícito os juros 

moratórios legais fluem a partir do evento danoso (Súmula 54 do 

STJ). Ressalva do ponto de vista pessoal da Relatora.

2. Aplica-se a orientação contida no enunciado n. 284 da Súmula do 

STF quando a tese defendida no recurso especial interposto com base 

nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da CF não vem embasada em 

alegação de violação a dispositivo de lei federal dito violado ou em 

divergência jurisprudencial.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 

excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado a 

título de danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, 

todavia, em que a verba indenizatória, consideradas as circunstâncias 

de fato da causa, foi estabelecida pela instância ordinária em 

conformidade com os princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.432.383/GO, de minha relatoria, QUARTA 

TURMA, julgado em 24.6.2014, DJe 1º.8.2014).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 

COM FULCRO NA ALÍNEA "C" DO ART. 105, III DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. FALTA DE 

PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 

VIOLADO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 284 DO STF. FUNDAMENTO INATACADO DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF. AGRAVO 

NÃO PROVIDO.

(...)

2. A jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal determina 

que na interposição do recurso especial pela alínea ''c" do permissivo 

constitucional é preciso particularizar o dispositivo de lei federal 

violado para a análise da divergência jurisprudencial entre os 

acórdãos recorrido e paradigma. A falta deste pressuposto recursal 

enseja deficiência na fundamentação  e inviabiliza do conhecimento 

do apelo nobre, ante a incidência, por analogia, da Súmula 284 do 

STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia".

3. "Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões 

do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
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constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem 

a necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi 

factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o 

ônus de, em primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição 

recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual supostamente 

houve divergência jurisprudencial" (...) "A mitigação do mencionado 

pressuposto de admissibilidade do recurso especial iria de encontro 

aos princípios da ampla defesa e do contraditório, pois criaria para a 

parte recorrida dificuldades em apresentar suas contrarrazões, na 

medida em que não lhe seria possível identificar de forma clara, 

precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 

especial" (AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18.12.2013, DJe 

17.03.2014).(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp 925.438/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10.11.2016, DJe 

23.11.2016).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/15, majoro em 10% (dez por cento) a 

quantia já arbitrada a título de honorários em favor da parte recorrida, observados os 

limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo e os benefícios da gratuidade 

judiciária.

Intimem-se.
 

  

Brasília, 03 de outubro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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